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A questão relacionada com a associação 
entre cidades e o crescimento econômico-so­
cial em uma dimensão regional, nacional ou 
ainda mundial é um tema que está sendo in­
tensamente debatido em nossos dias como 
decorrência do contínuo processo de urbani­
zação, ·com suas múltiplas repercussões, e 
dos mecanismos de globalização/fragmen­
tação em um contexto de profundas transfor­
mações tecnológicas. e institucionais que se 
processam em todo o mundo. Neste sentido, 
torna-se necessário fazer· uma revisão teórico­
conceitual que possa contribuir para a com­
preensão dos atuais encaminhal)lentos e de 
suas tendências a médio prazo. E este o prin­
cipal objetivo deste trabalho. 

PRINCIPAIS CONTRIBUIÇÕES 
E SEUS DESDOBRAMENTOS 

Historicamente, pode-se dizer que os estu­
diosos não foram, em geral, muito precisos, 

· mas, de qualquer modo, acabaram por provo-
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car o amplo reconhecimento de que existiria 
uma associação entre o nível de urbanização e 
o nível de desenvoMmento econômico, como 
diretamente o fez, por exemplo, Berry (1961), 
no âmbito da Geografia. Entretanto, o que não 
foi aprofundado foi o conhecimento preciso da 
relação causal entre cidades e desenvoMmento 
(Ayeni, 1978). 

Esta questão foi pioneiramente tratada 
pelos pesquisadores Redfield e Singer (1954), 
que classificaram as cidades em, respecti­
vamente, centros de transformações orto­
genéticas e heterogenéticas. A primeira cate­
goria refere-se a centros pré-industriais, em 
geral . muito antigos e lugares de grandes 
tradições, como, por exemplo, as cidades pré­
coloniais dos Yoruba e dos Hausa-Fulani na 
região que mais tarde se transformaria na 
Nigéria sob domínio inglês. As cidades da 
segunda categoria resultam da difusão global 
da civilização ocidental, como a antiga Edo, no 
Japão, produziu a moderna Tóquio. 

Um pouco mais tarde, Hoselitz (1955) in­
troduziu seu conceito de cidades "parasíti­
cas" e cidades "generativas" (parasitic and 
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generative metropolises) argumentando que 
as cidades de transformações heterogenéti­
cas tendem a gerar crescimento econômico 
e mudança cultural em suas regiões, en­
quanto que os centros de transformações or­
togenéticas tendem a limitar e até impedir as 
mudanças. Assim, as cidades ortogenéticas 
não são necessariamente parasíticas, mas 
as cidades de transformações heterogenéti­
cas foram vistas como o fator principal na 
mudança para o desenvolvimento, como 
Hoselitz ressaltou, sendo apoiado, mais 
tarde, por Friedmann (1969), Friedmann e 
Wulff (1971 ), McGee (1971) e revisto por 
Friedmann e Weaver (1979). Sintomati­
camente, ou seja, revelando uma mudança 
profunda em sua contribuição, Friedmann 
(1992) já não trata mais desta questão, 
preferindo um outro caminho teórico-meto­
dológico, como veremos mais adiante. 

Harvey (19'73), por sua vez, levantou várias 
críticas no momento em que o tema urbani­
zação e desenvolvimento estava sendo objeto 
de debates. Harvey chama a atenção de que 
se deveria olhar mais as relações de pro­
dução, mais do que a urbanização propria­
mente dita e isto como explicação fundamen­
tal das mudanças na economia espacial e dos 
processos sociais que foram agregados ao 
estudo da urbanização. E pergunta ainda: a 
quem beneficia o crescimento? É a hinter­
lândia da cidade ou uma região ainda mais 
ampla? Ou, ainda, não seriam as pessoas que 
controlam os meios de extração dos exceden­
tes de todo o mundo na sociedade? Segundo 
ele, as cidades geram crescimento econômico 
para elas mesmas e, neste caso, todas seriam 
parasíticas. Além disso, quando uma cidade é 
olhada sob uma perspectiva histórica, ela 
pode ser identificada, em um determinado mo­
mento, como parasítica e, em outro, como 
generativa, ou vice-versa. E aí vem a per­
gunta: quando uma cidade deixa de ser 
parasítica e começa a ser generativa? Mais 
recentemente, Harvey (1989 e 1992a) traz 
outra contribuição sobre esta questão sobre a 
qual falaremos mais adiante. 

McGee (1971) chama a atenção de que, 
na maioria dos países do Terceiro Mundo, a 
produção de uma estrutura teórica que con­
sidere a cidade como o principal catalisador 
da mudança deveria ser descartada. Para 
entender o papel das cidades de uma forma 
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apropriada, deveria ser pesquisada a con­
dição do subdesenvolvimento que carac­
teriza esses países, condição da qual as ci­
dades são apenas uma parte. 

Neste sentido, as cidades seriam centros 
catalisadores de desenvolvimento quando 
fosse interrompido o processo de subdesen­
volvimento e instaurado o processo de integra­
ção nacional e de crescimento socioeconômico. 

A partir daí, surge o debate em torno da 
forma e da integração do sistema das cidades, 
fundamentado nos padrões da teoria das lo­
calidades centrais, formulada por Christaller 
em 1933 (Berry e Garrison, 1958). Mais tarde, 
Berry (1961) em sua exploração indutiva das 
relações entre a distribuição tamanho-hierar­
quia e desenvolvimento mostra que uma dis­
tribuição tamanho-hierarquia perfeita não é 
uma prerrogativa das economias desenvolvi­
das mas também ocorre em áreas de longa e 
estável história da urbanização. Foi assim que 
Mabogunje (1971) mostrou que o sistema ur­
bano tradicional seguiria a regra da dis­
tribuição tamanho-hierarquia. Mas, essa regra 
diz pouco sobre a dinâmica do processo e so­
bre as relações entre as cidades. Assim, é 
possível dizer que o processo de moderni­
zação da Nigéria rompeu a estrutura do 
estável sistema urbano precedente e ins­
taurou fortes mecanismos de metropolização 
em Lagos e em ibadan, que cresceram 
exageradamente em detrimento do resto do 
sistema urbano-regional. Estes centros tor­
naram-se, sobretudo, centros de consumo de 
massa e até de ostentação, transformando-se 
mais em centros periféricos do sistema 
econômico global do que em centros funcio­
nalmente dinamizadores de suas regiões de 
influência. São espaços metropolitanos hipe­
rurbanizados em detrimento de vastas áreas 
sem um adequado apoio urbano. É neste sen­
tido que Mabogunje (1968) pode considerar 
estas cidades como "parasíticas", no que não 
foi apoiado por Ayeni (1978) que prefere falar 
em limitações urbanas ao processo de cres­
cimento econômico, destacando c:jue algumas 
cidades yorubas são centros agrícolas com 
certo dinamismo. 

A imediata comparação com Salvador e a 
Bahia é inevitável. Tradicionalmente, a estru­
tura primário-exportadora produziu, no Recôn­
cavo e na Bahia como um todo, uma organi­
zação primaz, com Salvador sendo o princi-



pai centro de uma rede urbana dendrítica, his­
toricamente importante, de quem drenava a 
maioria dos recursos e a quem pouco re­
tribuía. Com as mudanças na estrutura 
econômica nacional e regional, passando 
cada vez mais para um maior contexto de in­
dustrialização, e no relacionamento espacial 
de economia, que· passa a ter progressi­
vamente um caráter nacional, ocorrem al­
terações significativas no processo de urbani­
zação do Estado da Bahia (Silva, Silva & 
Leão, 1989 e Silva & Silva, 1991 ). Cresce sen­
sivelmente a urbanização no interior e, apesar 
do processo de metropolização, reduz-se a 
primazia de Salvador, no Recôncavo e com 
relação ao Estado da Bahia como um todo. 
Muda também o seu papel: de uma metrópole 
tradicional pouco dinâmica, incompleta, como 
1â afirmou Milton Santos em várias ocasiões, 
Salvador passa, sobretudo a partir dos anos 
70, para uma situação de crescimento acele­
rado e com funções mais diversificadas com 
relação à região e ao contexto nacional como 
um todo. "A cidade cresce por falta de dina­
mismo próprio" (Santos, 1959, p. 186). Es­
trategicamente, Salvador é, então, induzida a 
se transformar em um pólo de crescimento, de 
expressão nacional, de que o projeto do com­
plexo petroquímico de Camaçari é o melhor 
exemplo. Apesar de toda a discussão em 
torno do caráter de enclave que um processo 
de industrialização deste tipo traz em seu bojo 
- capital intensivo, poupador de mão-de-obra, 
alta tecnologia, fontes regionais e do exterior 
de matérias-primas e insumos, mercados ex­
ternos para seus produtos finais, sobretudo 
bens intermediários - é inegável que o seu im­
pacto foi grande na anteriormente frágil 
economia urbana e regional. Neste sentido, 
muda o papel de Salvador que assim passa 
de uma situação mais próxima do modelo de 
cidade "parasítica" para uma outra mais ade­
quada ao contexto de uma cidade "genera­
tiva", embora, certamente não de uma maneira 
tão abrangente como, por exemplo, ocorreu 
com São Paulo nas décadas de 40 e 50. 

A comparação em curso com a Nigéria 
merece ser aprofundada em dois pontos: o 
impacto da industrialização e da moderni­
zação da agricultura no Brasil foi muito 
maior, de um lado, e, de outro, o contexto ur­
bano-regional na Bahia foi bastante afetado 
com sua crescente integração ao dinâmico 
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contexto econômico nacional. No caso da 
Nigéria, toda a tradicional estrutura econômico­
espacial do País foi fortemente abalada pelo 
extremamente rápido processo de metropoli­
zação de lbadan e de Lagos, sobretudo 
desta última, sem uma base econômica 
compatível. A sustentação do crescimento 
eGonômico nigeriano, com efeito, em seu 
período mais expressivo, foi uma decorrên­
cia do setor petrolífero que não conseguiu 
se internalizar efetivamente e nos setores 
onde isso ocorreu - o da limitada industriali­
zação, por exemplo - houve uma maior con­
centração em Lagos pelas facilidades por­
tuárias e pelas economias de aglomeração e 
de poder. 

A esta altura, é possível afirmar, em re­
sumo, que os pesquisadores se dividem em 
dois grupos, o primeiro valorizando mais os 
aspectos positivos na relação entre cidade e 
desenvolvimento e o outro destacando forte­
mente os aspectos negativos desta mesma 
relação. Assim, McGee (1971) escreve que 
a estrutura da economia colonial não permitia 
que as cidades fossem geradoras de cres­
cimento econômico. Um representante da cor­
rente mais otimista é, sem dúvida, Rondinelli 
(1983). Segundo ele, um sistema eficiente 
de cidades intermediárias ligadas aos gran­
des e pequenos centros e a uma rede de 
serviços rurais e de mercados urbanos pode 
trazer uma contribuição importante para atingir 
um difundido crescimento econômico e uma 
justa distribuição de seus benefícios, tanto 
em um sistema capitalista como em um 
sistema socialista. Sua associação com a 
Teoria das Localidades Centrais é clara e 
precisa e sua defesa do papel das cidades 
médias é fervorosa, opondo-se à hipercon­
centração metropolitana e à pulverização 
nos pequenos centros e meio rural. "Um 
desconcentrado, articulado e integrado sistema 
de cidades oferece, como conseqüência, 
acesso potencial para as pessoas vivendo 
em qualquer parte do país ou da região e 
constitui um padrão balanceado de urbani­
zação. [ ... ] Apesar de que nem todas as 
economias desenvolvidas têm distribuição 
de cidades segundo o padrão tamanho-hie­
rarquia - as que têm um pequeno espaçc 
tendem a ter altos índices de primazia - f 

nem todos os países subdesenvolvidos têrr 
uma estrutura primaz de. povoamento 



parece existir algum relacionamento entre 
desenvolvimento econômico e distribuição ta­
manho-hierarquia. Em sua revisão de distri­
buições tamanho-hierarquia, Chetwynd (1976) 
nota que as primazias mais elevadas "ten­
dem a ser associadas com condições de 
subdesenvolvimento, isto é, orientação para 
exportação, baixa renda per capíta, alta pro­
porção da força de trabalho na agricultura e 
rápido crescimento populacional" (Rondinelli, 
1983, p. 19). Moseley (1977) também merece 
ser citado como representante do pensamento 
otimista. 

Já bem antes, Johnson {1970, p. 171 ), 
outro importante analista desta corrente, 
tinha observado que "nos países desenvolvi­
dos, a variada hierarquia dos lugares cen­
trais não somente tornou possível uma 
quase completa comercialização da agricul­
tura, mas também facilitou uma ampla di­
fusão espacial da indústria leve, de atividades 
de processamento e de serviços. Estes es­
tabelecimentos oferecem empregos com 
uma variada diferenciação, utilizando, desse 
modo, a habilidade manual de alguns traba­
lhadores como também o cuidado, a pre­
cisão e a avaliação de outros envolvidos em 
atividades administrativas e executivas". 
Rondinelli {1983, p. 20) acrescenta que isto 
teria não somente acontecido nos países 
ocidentais industrializados como também 
nas economias mais avançadas do mundo 
subdesenvolvido. "Países pobres sem estes 
sistemas espaciais não podem atingir um 
desenvolvimento amplamente distribuído e 
reduzir as disparidades regionais e rural-ur­
bana, porque, faltando um sistema integrado 
de cidades intermediárias, pequenas ci­
dades e centros de mercado, os produtores 
não podem vender seus excedentes, obter 
insumos, modernizar sua tecnologia e adap­
tar produtos para as demandas do consumo. 
Também não podem obter facilmente os 
serviços necessários para tornar desejável a 
vida nas áreas rurais" (Rondinelli, 1983, p. 20). 

Johnson também contribuiu nessa di­
reção: "a falta relativa de uma determinada 
infra-estrutura em países subdesenvolvidos 
conduz a sérios prejuízos. Porque o campo 

· é inadequadamente estruturado com centros 
de mercado acessíveis, onde o produto rural 
pode prontamente ser vendido e onde as lo­

. jas abastecidas com bens de consumo podem 

exercer tentadoramente seus "efeitos demons­
trativos", os incentivos para produzir mais para 
o mercado e para investir em melhores instru­
mentos, fertilizantes ou espécies animais, 
visando a gerar um maior excedente para o 
mercado, são fracos" (Johnson, 1970, p. 171 ). 

As contribuições analíticas de Johnson e 
Rondinelli, que sintetizam uma série de 
autores de vários países, também con­
duzem, fortemente, a uma perspectiva nor­
mativa já que levantam importantes questões 
sobre a eficiência e a eqüidade da estrutura 
econômico-espacial. Santos (1971, p. 120-
137), por outro caminho, já havia igualmente 
chamado a atenção para este aspecto ao 
tratar do papel do Estado no crescimento da 
economia urbana, particularmente o papel 
do planejamento na alteração da hierarquia 
urbana. Santos trabalha, nesta época, tam­
bém com a noção de take-off urbano ten­
tando fazer um balanço entre crescimento 
demográfico e crescimento econômico na ci­
dade. Ocorreria o take-off urbano quando o 
crescimento do produto urbano fosse mais 
rápido que o da população urbana e isto de 
maneira durável, provocando uma diversifi­
cação crescente das atividades (Santos, 
1971' p. 140). 

Assim, em geral, as contribuições clássicas 
ressaltaram, mesmo sob diferentes enfoques, 
a relação entre as cidades e o processo de 
crescimento/desenvolvimento regional e na­
cional e isto de uma forma bastante ade­
quada. Não foi possível aprofundar, entre­
tanto, uma conclusão definitiva sobre a emer­
gência de uma precisa relação causal entre o 
quadro urbano e o desenvolvimento. 

Neste sentido, Ro-ndinelli (1983) tem razão 
em afirmar, considerando as dificuldades in­
trínsecas a essa busca de uma relação 
causal entre cidade e desenvolvimento, que, 
"na realidade, nenhum padrão espacial par­
ticular é, a priori, universalmente ótimo ou 
desejável. O valor de um padrão de povoa­
mento sobre outro somente pode ser ava­
liado em relação aos objetivos estratégicos 
nacionais e às metas de desenvolvimento" 
(Rondinelli, 1983, p. 20). E Rondinelli, basea­
do agora em Richardson (1977), afirma que 
se a eqüidade inter-regional é um objetivo 
importante, um disperso sistema urbano 
com grandes metrópoles regionais em cada 
região pode ser detectado como sendo ai-
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bana nos países subdesenvolvidos. Com 
isso, a análise do papel da cidade no con­
texto do crescimento/desenvolvimento redi­
reciona-se para uma perspectiva mais pro­
cessual, ou seja, para o dinamismo das re­
lações dialéticas entre os principais setores 
da economia urbana e regional. "Para que o 
circuito moderno tenha um crescimento ca­
paz de influenciar a região e de incorporar 
as populações novas a um nível de vida 
mais elevado, é preciso que este circuito 
possa se 'comunicar' com o circuito tradi­
cional, não de forma hierárquica, já que as 
relações de dominação equivalem sempre a 
uma retirada antecipada. Isto só poderá ser 
evitado se o circuito - por inteiro ou por se­
tores bem escolhidos - adquirir, em uma so­
ciedade urbana econômica em constante 
evolução, melhores. condições para con­
seguir contrariar o embaraço hierárquico e a 
competitividade" (Santos, 1971, p. 416). 

Desta forma, há uma mudança significativa 
nas abordagens clássicas para as mais recen­
tes: pode-se dizer que as primeiras eram máis 
formais e funcionais, enquanto que as novas 
são mais de natureza estrutural e processual, 
utilizando uma terminologia também proposta 
por Santos (1985, p. 49-59). 

A partir daí, desenvolveu-se um processo 
crítico com relação ao papel das cidades 
quando visto somente pelos ângulos da for­
malidade e da funcionalidade, sem uma amar­
ração com as questões estruturais e proces­
suais. O maior alvo das críticas foi, sem 

_dúvida, o conjunto teórico-conceitual que com­
bina polarização, centralidade e difusão. 

Assim, as clássicas relações cidade­
campo e a tradicional hierarquia urbana são 
criticadas por Santos (1988), sobretudo 
apoiado no papel dos progressos na área de 
transportes e comunicações. 

Da mesma forma, Corrêa (1982 e 1986b) 
criticou e reavaliou a contribuição locacional 
na Geografia chamando a atenção para a 
necessidade de recuperá-la e de reenfocá-la 
de acordo com as novas realidades de 
nosso tempo. 

AiJJda sob este aspecto, Silva (1988) fez um 
resumo geral do debate sobre centralidade/po­
larização, particularmente sobre os problemas 
de aplicabilidade deste conjunto teórico à reali­
dade dos países subdesenvolvidos. 

Nos últimos anos, essa questão cidade e 
desenvolvimento tem evoluído de uma 
forma bastante instigante, no contexto dos 
debates sobre a natureza de nosso fin-de 
siecle e as perspectivas para o próximo 
milênio. Creio que é possível apresentar al­
gumas diretrizes não obstante a presença 
de certas dificuldades em delineá-las em 
razão dos inúmeros problemas de per­
cepção sobre a clareza dos desdobramen­
tos ora em curso, sobretudo em seus rebati­
mentes socioespaciais. 

Com efeito, as mudanças estão sendo, ao 
mesmo tempo, muito profundas e rápidas, 
atingindo todo o globo, permitindo a Harvey 
(1992a) cunhar a expressão "compressão 
têmpora-espacial" para "indicar processos 
que revolucionam as qualidades objetivas do 
espaço e do tempo a ponto de nos forçarem 
a alterar, às vezes radicalmente, o modo co­
mo representamos o mundo para nós mes­
mos" (p. 219). Harvey argumenta, com base 
em Marx, que uma das características dinâmi­
cas do capitalismo tem sido a "aniquilação 
do espaço pelo tempo", ou seja, uma pro­
pensão para acelerar a rotação do capital 
segundo também o que foi denominado de 
"convergência têmpora-espacial" (Janelle, 
1969; Silva, 1982). Assim, tem havido uma 
aceleração do ritmo de vida (por exemplo, as 
grandes transformações políticas e geopolíti­
cas a partir de 1989) e tem hav.ido uma su­
peração cada vez maior das barreiras es­
paciais. O mundo parece, assim, ter enco­
lhido, ele é hoje muito menor, uno e acele­
radamente dinâmico. 

As profundas mudanças que se proces­
saram sobre uma realidade relativamente 
bem assentada sobre a bipolarização ideo­
lógica, ou seja, sobre uma certa ordem 
mundial (divisão leste-oeste, divisão norte­
sul, uso ilimitado de recursos, etc.) provo­
caram a proposição de um novo conceito 
para a nossa contemporaneidade. É assim 
que cresce o debate do pós-modernismo 
versus modernismo, de onde emergem 
questões sobre o pós-fordismo, sobre a glo­
balização versus fragmentação, sobre o fim 
da História, sobre desenvolvimento auto- · 
sustentável, sobre o novo papel do Estado, 
sobre o papel dos movimentos sociais, etc. 

Toda essa dinâmica tem provocado, no 
meu entender, o que se poderia chamar de 





de rev1sao cultural, Harvey inclui um sub­
. capítulo · sobre a crise do materialismo his­
tórico, falando no surgimento de uma nova 
esquerda "em luta para libertar-se das alge­
mas duais da polftica da velha esquerda, 
particularmente em sua representação por 
partidos comunistas ·tradicionais e pelo 
marxismo 'ortodoxo' e dos poderes repres­
sivos do capital corporativo e das insti­
tuições burocratizadas (o Estado, as univer-
sidades, os sindicatos, etc.)[ ... ). Ela abraçou 
novos movimentos sociais [ ... ); o materia-
lismo histórico começa a levar a sério a sua 
geografia " (Harvey, 1992a, p. 3"19-321 ). 

Finalmente, o próprio autor faz uma atra­
ente "colagem" de suas-obras Social Justice 
and the City e The Condition of Postmoder­
nity. Nesta auto-avaliação de sua jornada 
acadêmica, Harvey argumenta sobre a 
relevância da crítica às noções universais de 
justiça e racionalidade, não importa se refe­
rentes ao mercado ou a um capitalismo de 
Estado de Bem-Estar Social, e valoriza as 
concepções alternativas de justiça e racio­
nalidade tais como produzidas dentro dos 
novos movimentos sociais nas duas últimas 
décadas (Harvey, 1992b, p. 600). 

b) Manuel Castells evoluiu também de 
uma posição teórica ligada ao materialismo 
histórico-estruturalista, de base althusseri­
ana, em que a "finalidade última das tarefas 
empreendidas [seria a de] romper os mitos 
tecnocráticos e/ou utopistas sobre o 'urbano' e 
mostrar os caminhos precisos da articulação 
das práticas subjacentes às relações so­
ciais, quer dizer, à luta de classes", no texto 
de 1972 (edição brasileira de 1983a, p.465), 
para uma posição mais abrangente em que 
"as cidades são sistemas vivos, feitas, trans­
formadas e experimentadas pelo novo" 
(Castells, 1983b, p. XV). E logo a seguir 
acrescenta "as formas e as funções urbanas 
são produzidas e gerenciadas pela inter­
secção entre espaço e sociedade, isto é, 
pelo relacionamento histórico entre cons­
ciência humana, matéria, energia e infor­
mação". 

Nesta mudança, o papel dos movimentos 
sociais como expressão das contradições 
sociais evolui de uma posição importante 
mas ligada à superestrutura, ou seja, estru, 
turalmente secundária, no sentido de que 
não colocam em questão as leis fundamen-

tais do modo de produção, para uma outra 
em que assume um caráter fundamental 
para a compreensão da cidade e de sua 
dinâmica. Castells reconhece que sua matriz 
intelectual, a de tradição marxista, foi de 
pequena ajuda no momento em que ele 
adentrou no terreno incerto dos movimentos 
sociais ur.banos, já que, por definição, o con­
ceito de movimento social urbano como 
agente da transformação social é estri­
tamente impensável na teoria marxista (Cas­
tells, 1983b, p. 296-299). "Em todo o mundo, 
pessoas conscientes têm continuado a se 
mobilizar coletivamente para mudar suas vi­
das e propor uma nova ordem contra os que 
querem preservar a velha ordem. E o povo 
se mobiliza em uma variedade de contextos 
históricos e de estruturas sociais, sem parti­
dos, por sobre os partidos, com partidos, 
contrapartidas e pelos partidos. [ ... ) Então, 
enquanto a teoria marxista pode não ter 
espaço para movimentos sociais que não 
sejam a historicamente predizível luta de 
classes, os movimentos sociais persistem. 
Assim, a experiência foi certa e a teoria 
marxista errada neste ponto e a tradição in­
telectual no estudo da mudança social deve 
ser reformulada" (p. 299-300). Com essas 
observações, Castells acompanha seu mes­
tre Alain Touraine que declarou o seguinte, já 
em 1979: "Quem ainda se lembra? Foi on­
tem. Mas como essa época parece longín­
qua... Na França, o marxismo dominava 
como uma fortaleza a planfcie das ciências 
sociais. Inúmeros cursos, provavelmente a 
maioria do aprendizado, eram transmitidos 
numa linguagem codificada, fora da qual os 
estudantes se sentiriam tão perdidos quanto 
se desembarcassem na Finlândia ou em 
Java. Bruscamente, em três ou quatro anos, 
essa fortaleza, que parecia de concreto, 
mostrou que era feita de areia. E o mar­
xismo ruiu por terra" (Veja, 616179, p.40). 

. . -
C) outro autor bastante expressivo na Geo­

grafia e áreas afins, sobretudo no campo do 
Planejamento Urbano e Regional, é John Fried­
mann, já citado anteriormente, cujas idéias 
evoluíram também de forma bastante signifi­
cativa. 

Friedmann tornou-se muito conhecido em 
meados da década de 60 pela sua grande 
contribuição na formulação e aplicação de 
uma teoria do desenvolvimento polarizado, 



avançando nas idéias locacionais e de fun­
cionamento da economia a nível espacial, 
sobretudo as de Perroux, Boudeville, Myrdal 
e Hirschman. No seu trabalho de. 1966, 
Friedmann desenvolve uma teoria centro­
periferia, iÍustrada com exemplos da Vene­
zuela. Destaca a necessidade de uma teoria 
do desenvolvimento regional através da qual 
fosse possível esclarecer o reordenamento 
das relações espaciais que se efetuam sob 
condições de crescimento e explica a in­
fluência mutável dos padrões espaciais so­
bre o crescimento de todo o sistema. O reor­
denamento se daria, basicamente, através 
da ativação de pólos de crescimento poten­
ciais em áreas periféricas visando a romper 
a dominação da área central. A repercussão 
dessas idéias foi muito expressiva, particu­
larmente na América Latina. E o Brasil foi 
justamente apontado por Becker & Egler 
(1993, p. 148) como um dos países que 
mais aplicou o modelo dos pólos de cres­
cimento. 

Em 1979, Friedmann üunto com Clyde 
Weaver) reconhece, após uma reavaliação 
crítica de várias experiências negativas, que 
os pólos de crescimento estavam deixando 
de ser uma idéia atraente (1979, p. 173). 
Neste texto, a alternativa da estratégia das · 
necessidades básicas é valorizada no· sen­
tido da "soma de reivindicações recíprocas 
em uma sociedade territorialmente integrada" 
(p. 190). Este texto já representa uma tran­
sição para uma nova e importante con­
tribuição do autor, o que vai ocorrer em seu 
livro de 1992. 

Friedmann observa, inicialmente, que "as 
recentes mudanças convulsivas na organi­
zação do capitalismo - sua abrangência glo­
bal, suas inovações tecnológicas revolu­
cionárias, sua centralização em corporações 
gigantescas e instituições financeiras - têm 
resultado na exclusão virtual de um vasto 
número de pobres de uma efetiva partici­
pação política e econômica" (Friedmann, 
1992, p. 14). Como decorrência, o autor ex­
pressa sua decepção com os megamodelos 
de desenvolvimento econômico em função 
de sua inviabilidade em enquadrar e dar res­
postas efetivas aos problemas da pobreza 
mundial e da questão ambiental. O pes­
quisador aprofunda esta análise detalhada­
mente e parte para buscar uma alternativa 

real que possa oferecer um novo e impor­
tante subsídio para a questão do desen­
volvimento. "Um desenvolvimento alternativo é 
centrado nas pessoas e em seu ambiente 
mais do que em produção e lucros. E assim 
como o paradigma dominante aborda a ques­
tão do crescimento econômico a partir da 
perspectiva da firma, o que é fundamental na 
economia neoclássica, um desenvolvimento 
alternativo, baseado no que deve ser o espa­
ço de vida, aborda a questão da melhoria da 
condição de vida e de sua sustentação a par­
tir da perspectiva da família" (Friedmann, 
1992, p. 31). 

Esse desenvolvimento alternativo tenta for­
talecer as unidades familiares e seus mem­
bros individuais nos aspectos sociais, políticos 
e psicológicos: 

- o poder social refere-se a certas bases da 
produção doméstica como informação, co­
nhecimento e habilidades, participação em or­
ganizações sociais e recursos financeiros; 

- o poder político diz respeito ao acesso 
de membros individuais ao processo de 
tomada de decisões, particularmente nas 
questões que afetam seu próprio futuro; não 
é só voto, é voz e ação coletiva; e 

- o poder psicológico é descrito como um 
senso individual de potência expresso 
através da autoconfiança. · 

Assim, este processo surge das bases e é 
fundamentado em formações territorialmente 
constituídas, como uma microrregião, uma 
pequena cidade ou um bairro. Com isto, os 
setores enfraquecidos da sociedade adquirem 
voz diante das forças do mercado e do Es­
tado. Desta forma, "um desenvolvimento al­
ternativo não nega a necessidade de um cres­
cimento continuado em uma dinâmica 
economia mundial. Seria absurdo[ ... ] reduzir 
todas as questões de desenvolvimento às 
microestruturas domésticas e locais [e as­
sim], apesar de sua defesa de políticas apoia­
das em sólidas bases, um desenvolvimento 
alternativo requer um sólido Estado capaz 
de implementar suas políticas [ ... ]; é um Es­
tado que se firma no forte apoio a uma de­
mocracia participativa na qual os poderes 
para administrar os problemas, que são me­
lhor geridos loéalmente, têm sido devolvidos 
às unidades locais de governo e à própria 



população, organizada em suas comuni­
dades" (Friedmann, 1992, p. 34-35). 

d) Por último, mas não por menos impor­
tante, é possível alinhar a contribuição de 
vários outros autores que têm contribuído 
significativamente para a já mencionada 
convergência teórico-conceitual. Desta­
caríamos os seguntes autores: 

- Milton Santos, em vários de seus traba­
lhos recentes, tem contribuído para a com­
preensão do que ele mesmo chamou de 
"aceleração contemporânea" através de 
uma reflexão sobre o "tempo mundo" e so­
bre o "espaço mundo" (Santos, 1993 b). Ele 
destaca, de forma pertinente, que "o espaço 
se globaliza, mas não é mundial como um 
todo senão como metáfora; todos os lugares 
são mundiais mas não há um espaço 
r:nundial; quem se globaliza, mesmo, são 
as pessoas e os lugares" (Santos, 1993 b, 
p. 16). E, assim, "a dimensão fragmentada é 
a tribu - união de homens por suas seme­
lhanças - e o lugar, união dos homens pela 
cooperação na diferença. A grande revolta 
se dá através do espaço e do lugar, até 
onde a tribu descobre que não é isolada, 
nem pode estar só. Esse lugar tanto pode 
chamar Ngoro Karabad como Los Angeles. 
O mundo da globalização doentia é con­
trariado no lugar" (Santos, 1993 b, p. 20); 

- ainda no Brasil, Bertha Becker também 
tem dado uma relevante contribuição na di­
reção de convergência teórico-conceitual, já 
apontada, através de uma valorização e apro­
fundamento de uma abordagem geopolítica 
sobre a gestão do território. "A região na es­
cala local parece hoje substituir a região 
subnacional como escala espacial ótima 
tanto para a organização de movimentos rei­
vindicatórios - regionalismo - como para a 
política espacial do Estado, tentando criar 
novos limites territoriais para a arena política 
associados a um padrão de descentrali­
zação na organização do espaço" (Becker, 
1983, p. 9). A autora destaca que, diante do 
conflito Estado-Empresa, "aguçam-se e/ou 
geram-se novas contradições, que se ex­
pressam pela resistência das populações à 
manipulação dos seus territórios, gerando 
movimentos sociais em base territorial con­
tra a incapacidade do Estado em atender a 
seus interesses" (Becker, 1983, p. 13); e 

- Sergio Boisier, economista chileno, 
propõe, ao mesmo tempo, a rejeição da es­
tratégia dos pólos de crescimento e que se 
trabalhe com a construção social e política 
das regiões; assim, junta-se às tradicionais 
funções de alocação de recursos e de re­
dução das externalidades negativas uma 
terceira função, a da ativação social que se­
ria a questão crucial do desenvolvimento re­
gional (Boisier, 1992; Borello, 1992). 

Muitos outros autores brasileiros e estran­
geiros (com suas contribuições) poderiam 
ser citados nesta revisão que aponta para 
uma convergência teórico-conceitual em 
torno do integrado e diversificado devir so­
cial (incluindo o individual) sobre o espaço, 
agora tomado de forma aberta, flexível e 
não dependente de posições sectárias e de­
terministas. Entretanto, a revisão aqui feita 
já aponta para a formação de um novo, 
dinâmico e promissor conjunto teórico-con­
ceitual, com repercussões nos níveis meto­
dológico e aplicado. É importante também 
destacar a contribuição de autores que não 
se enquadram (ou se enquadrariam com 
muitas dificuldades) no esquema proposto. 
O esforço deles em tentar avançar outras 
formas de pensamento sobre o urbano e o 
desenvolvimento é altamente meritório na 
perspectiva geral d~ crítica e da busca de 
novos paradigmas. E o caso, dentre outros, 
da contribuição de Edward Soja, Richard 
Walker, · Michael Storper, Allen Scott, José 
Luis Coraggio, Alejandro Rofman e Carlos 
de Mattos. 

EM BUSCA DE UMA SÍNTESE 

Como vimos, a questão da associação 
entre cidades e o crescimento econômico­
social evoluiu bastante nos últimos anos. A 
própria formulação tradicional da questão, 
como resultado dos debates, deve ser ques­
tionada no sentido de que hoje seria preciso 
entendê-la, essencialmente, como parte do 
papel dos segmentos da sociedade como 
um todo em sua criação/recriação dos 
espaços de vida. Assim, o reconhecimento 
da emergência da sociedade civil, entendida 
de forma ampla e dinâmica, nos processos 
políticos e econômicos tem sido de uma im-



portância crescente nos trabalhos . direta 
e/ou indiretamente ligados à temática da ci­
dade e desenvolvimento. Desta forma, aos 
trabalhos sobre o papel do Estado e do 
Capital na organização/reorganização do 
espaço, somam-se cada vez mais inten­
samente os trabalhos sobre o papel da so­
ciedade civil e de sua dinâmica no ambiente 
urbano e regional. 

No caso específico da Geografia, este im­
portante câmbio fez reacender a questão do 
papel do lugar no contexto do global, ou 
seja, a questão do continuum local-global 
(Meyer etal., 1992 e Kuklinski, 1990). 

Neste campo, observa-se, como decorrên­
cia, a retomada do "coração do lugar [através 
da] ressurreição da localidade em uma era de 
hiperespaço" (Swyngedouw, 1989). 

Assim, "a ressurreição da localidade e a 
reconstrução da coerência socioespacial lo­
cal é um produto das condições da praxis 
política e da organização socioeconômica do 
capitalismo neste final do Século XX. Deste 
modo, a nova retórica 'local' e praxis - a pre­
ocupação discursiva com a distinção, frag­
mentação e unicidade - é, nós defendemos, 
embutida e associada com a dinâmica con­
traditória e crescente tendência do capital 
livre e móvel procurar localizações vanta­
josas em um mosaico fragmentado e desar­
ticulado no qual os lugares competitivos ten­
tam assegurar um lucrativo nicho de desen­
volvimento" (Swyngedouw, 1989, p. 31 ). 

No Brasil, já há vários exemplos concre­
tos da retomada do significado estratégico 
da localidade. Pacheco (1992) relata a im­
portante experiência da iniciativa econômica 
local na área do ABC paulista. Um outro e­
xemplo expressivo é o de Santa Rita do Sapu­
caí/MG que levanta, inclusive, a relevância 
de ações individuais: "na década de 50, 
Luzia Rennó Moreira, casada com um em­
baixador, trouxe da passagem do marido por 
um posto no Japão a idéia de doar à cidade 
uma escola técnica de alto nível[ ... ]. Ao con­
sultar professores, decidiu-se pela Eletrônica. 
Surgiu a Fundação Mindoca Rennó Moreira 
[... e daí] brotou a Escola Técnica de Ele­
trônica, ETE, [ ... e dela] saiu o Instituto Na~ 
cional de Telecomunicações, INTEL. Da 
união da ETE com o INTEL surgiu uma 
enorme prole de empresas. [ ... ]Santa Rita vi­
rou um Vale do Silício mineiro. [ ... ] E o mu­
nicípio, além de café e leite, passou a produzir 

componentes eletrônicos" (Veja, 30/9/92. 
p. 76-77), inclusive para exportação. 

Neste sentido, reaparece também como 
altamente relevante a questão da escala na 
Geografia Humana (Watson, 1978 e Meyer 
et ai., 1992, este último trabalho· valendo 
tanto para a Geografia Humana como para a 
Geografia Física). De nossa parte, temos no­
tado o crescimento de "movimentos regio­
nais" (a rigor, microrregionais) na Bahia, ou 
seja, de movimentos organizados sob uma 
específica base territorial, socialmente com­
plexos, e que visam à consecução de ob­
jetivos de interesse bastante amplo. Um indi­
cador disto é a proliferação de seminários de 
desenvolvimento urbano-regional, como o 
de Jacobina, realizado em dezembro de 
1991, objeto de uma dissertação de mes­
trado em andamento sob a orientação do 
autor (Fonseca, 1994). 

Watson (1978) defende a idéia de que, 
para desenvolver uma teoria adequada, é 
preciso combinar análises a nível macro e mi­
cro em uma só pesquisa. "Isto irá possibilitar 
a complementaridade que falta, fará crescer o 
conjunto de informações contidas em nos­
sos modelos e reduzirá o número de de­
cisões arbitrárias que precisam ser tomadas 
para facilitar a pesquisa" (Watson, 1978, 
p. 36). E Meyer et ai. (1992, p. 274) con­
cluem que "o desafio para a Geografia é o de 
descobrir meios para integrar o local e o 
global no regional". 

Esta questão, aliás, extrapola a Geografia 
e áreas afins. Dos movimentos ambientalis­
tas surgiu a palavra-de-ordem "pensar glo­
balmente e agir localmente" que teve e tem 
ainda grande apelo. Recentemente, um co­
nhecido analista das tendências mundiais, 
John Naisbitt (1994), reconhecendo o para­
doxo de que "quanto maior a economia 
globa~ mais poderosos são os seus pro­
tagonrstas menores, nações, empresas e in­
divíduos", inverte, de forma significativa, o 
ditado: "pensar localmente e agir global­
mente" .. E o cientista político Putnam (1994) 
defende a idéia do capital social existente 
em uma comunidade, ou seja, do grau de 
engajamento cívico dos cidadãos, ·como 
sendo uma questão fundamental para en­
tender o desenvolvimento local. 

Isto converge, expressivamente, para o mes­
mo paradoxo reconhecido por tantos geógra­
fos, como Harvey, Soja, Swyngedouw, San­
tos, Becker e pesquisadores próximos como 



Castells e tantos outros, de que "a elevada 
importância da globalização não apaga o 
significado das diferenças, ela requer, ao in­
vés disso, sua recomposição" (Meyer et ai., 
1992, p. 263). 

É neste contexto, portanto, que devemos 
situar o novo quadro do papel das cidades 
no crescimento/desenvolvimento que está sen­
do agora construído em todo o mundo. A ex­
pectativa, em nossos dias, é a de que a par­
tir da convergência teóriêo-conceitual ora em 
curso (e também das necessárias divergên­
cias) surjam novas e consistentes propostas 
capazes de captar, com mais eficiência, toda 
a dinâmica e a energia das mudanças em 
andamento a nível local, regional e mundial. 
Com isto, podemos finalizar com uma ex­
pressão de James E. Meade, Prêmio Nobel 
em Economia, de 1977, "as utopias estão 
mortas, vivam as semi-utopias!" Ou ainda, 
com uma contribuição do geógrafo Torsten 
Hagerstrand, "estou procurando de todas as 
formas um caminho para a.char uma coerên­
cia conceitual na compreensão geográfica 
do mundo humano, da casa ao mundo e do 
dia-a-dia ao tempo de vida da existência do 
homem" (1978, p. 29). 

Finalmente, o autor assume, também na 
busca de um novo enquadramento da ques­
tão cidade e desenvolvimento, uma mudança 
em seu percurso acadêmico com relação à 
abordagem da dinâmica espacial. Assim, de 
uma posição em que o espaço geográfico­
econômico era sobretudo visto como "o re­
sultado das decisões loçacionais dos agen­
tes econômicos" (Silva, 1976, p. 1 ), o autor 
advoga cada vez mais a perspectiva da con­
vergência teórico-locacional aqui levantada. 
Ou seja, o autor tem se preocupado com 
uma análise que privilegie o complexo de re­
lações entre individuas, grupos e classes 
sociais sob uma perspectiva espacial, em 
diferentes níveis, escalas e setores, sem 
desmerecer o papel do Estado e do Capital, 
pelo contrário, reincorporando-os, sob novas 
formas, à ótica da dinâmica da dimensão so­
cioespacial {Silva, 1994). Com estas idéias, 
parece importante, para o autor, a revalori­
zação das análises geográficas comparadas 
- a matriz espacial - com o objetivo de dis­
cernir melhor as respostas diferenciadas que 
estão sendo dadas às questões colocadas 
pela globalização e, a partir daí, tentar pro­
duzir um corpo teórico coerente sobre as re­
lações entre a sociedade e o espaço. 
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RESUMO 
Este trabalho analisa, a partir da contribuição de vários autores, a questão da associação entre ci­

dades e crescimento econômico-social em uma dimensão regional, nacional e mundial. Este tema está 
sendo intensamente debatido como decorrência do contínuo processo de urbanização, com suas 
múltiplas repercussões, e dos mecanismos de globalização/fragmentação em um contexto de profundas 
transformações tecnológicas e institucionais que se processam em todo o mundo. O trabalho destaca, 
concluindo, a emergência da importância dada ao papel das formas diferenciadas de organização da 
sociedade sobre o espaço e a valorização da questão do local no contexto do global. 

ABSTRACT 
This paper analyses, based on contributions of severa! authors, the question of the association between 

cities and socio-economic growth in a regional, national and in a global dimension. This theme is being now 
intensely discussed as a consequence of the continuous urbanization process, with its multiple repercussions, 
and of the globalization/fragmentation machanisms and, finally, in the context of the relevant technological and 
institutional transformations in action ali over the world. This paper concludes showing the emergence of the 
importance given to the role of differentiated organizational forms of society over the space and the growing 
valorization of the locality perspectiva in the context of the global scene. 


